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nos Serviços Administrativos da Escola sede do Agrupamento, dirigido 
ao presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas 
das Laranjeiras, Lisboa.

2.2 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, contendo toda a informação consi-
derada pertinente e acompanhada da respetiva prova documental, que 
será dispensada para os docentes em serviço no Agrupamento cujos 
elementos de prova se encontrem averbados no registo biográfico ou 
arquivados no processo individual;

b) Projeto de Intervenção para o agrupamento, onde se identifiquem os 
problemas, se defina a missão, as metas, as grandes linhas de orientação 
e se explicite o plano estratégico que o candidato se propõe realizar 
durante o mandato;

c) Fotocópia autenticada do registo biográfico para os candidatos 
pertencentes ao quadro de outros agrupamentos ou escolas;

d) Fotocópia do cartão de cidadão ou bilhete de identidade e do número 
de identificação fiscal.

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, conside-
rados relevantes para a apreciação do seu mérito.

3 — Forma de entrega dos documentos:
a) Os documentos constantes das alíneas a), c), d) e e) do número 

anterior devem ser inseridos em envelope fechado e lacrado, com a 
seguinte inscrição no exterior: “DOCUMENTOS”.

b) O documento constante da alínea b) do número anterior, inserido 
em envelope fechado e lacrado, com a seguinte inscrição no exterior: 
“PROJETO DE INTERVENÇÃO”; este envelope será aberto se o candi-
dato for admitido ao concurso, nos termos dos n.os 3 e 4 do Artigo 22.º -B 
do Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho;

c) Os documentos constantes das alíneas a) e b) do número anterior 
devem ser entregues em papel e em suporte informático;

d) Em caso de discrepância entre os dois suportes referidos na alí-
nea anterior consideram -se válidos os documentos entregues em suporte 
de papel;

e) Os envelopes mencionados nas alíneas a) e b) devem ser inseridos 
num terceiro envelope dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transi-
tório do Agrupamento de Escolas das Laranjeiras e entregue nos Serviços 
Administrativos da sede do Agrupamento de Escolas das Laranjeiras, 
(Escola Secundária D. Pedro V), sita na Estrada das Laranjeiras, 122, 
1600 -136 Lisboa, de 2.ª feira a 6.ª feira, das 09h30 às 14h, ou remetidas 
por correio registado com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado para a sua apresentação.

4 — Os métodos a utilizar para a avaliação das candidaturas são os 
seguintes:

a) Análise do curriculum vitae de cada candidato, para efeito de 
apreciação da sua relevância e mérito para o exercício das funções de 
diretor do Agrupamento de Escolas das Laranjeiras;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas das 
Laranjeiras, visando apreciar a relevância do projeto, o conhecimento 
da realidade do agrupamento, bem como a coerência entre os problemas 
diagnosticados e a intervenção proposta;

c) Resultado da entrevista individual realizada ao candidato, visando 
aprofundar os aspetos relativos às alíneas a) e b) deste ponto e apreciar 
a adequação do perfil do candidato às exigências do cargo.

5 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso são 
afixadas nos locais de informação do agrupamento e na sua página 
eletrónica, até cinco dias úteis após a data limite de apresentação das 
candidaturas, sendo esta a forma de notificação dos candidatos.

6 — Do resultado do concurso é dado conhecimento ao candidato 
eleito, através de correio registado com aviso de receção, e à comunidade 
educativa, através da afixação nos locais de informação do agrupamento 
e na sua página eletrónica.

6 de maio de 2013. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Dr. Amílcar Francisco Albuquerque dos Santos.

206946029 

 Agrupamento de Escolas Miguel Torga, Sabrosa

Aviso n.º 6399/2013
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto a 
procedimento concursal prévio à eleição do Diretor do Agrupamento de 
Escolas Miguel Torga, Sabrosa, adiante designado por Agrupamento, 

pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia seguinte da publicação 
deste Aviso no Diário da República.

2 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho.

3 — O regulamento para o recrutamento do diretor encontra -se na 
página eletrónica do Agrupamento e nos Serviços Administrativos da 
escola sede.

4 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado 
por requerimento dirigido à Presidente do Conselho Geral do Agru-
pamento, em modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica do 
Agrupamento (Error! Hyperlink reference not valid.aves.eb23 -sabrosa.
rcts.pt), podendo ser entregue pessoalmente nos serviços administrativos 
da Escola Sede do Agrupamento, em envelope fechado, das 9.00 às 
16.30 horas, ou remetido por correio registado com aviso de receção, 
ao cuidado da Presidente do Conselho Geral do Agrupamento até ao 
termo do prazo fixado no n.º 1 do presente Aviso.

5 — Na página eletrónica e nos Serviços Administrativos da escola 
sede do Agrupamento, encontra -se o regulamento para o recrutamento 
do diretor serviço competente do Ministério da Educação e Ciência

6 — Do pedido devem constar os seguintes elementos: Curriculum 
vitae, detalhado, datado, assinado e atualizado, onde constem, respetiva-
mente, as funções que tem exercido, a formação profissional que possui, 
devidamente comprovada sob pena de não ser considerada; Projeto de 
Intervenção no Agrupamento contendo: a identificação de problemas; 
definição de objetivos/estratégias e a indicação das metas e as grandes 
linhas de orientação da ação e a explicitação do plano estratégico a re-
alizar no mandato. Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros 
elementos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes 
para apreciação do seu mérito.

O Projeto de Intervenção deve conter até 25 páginas em letra Times 
New Roman 12, espaço 1,5 entre linhas e margem normal, podendo ser 
completado com os anexos que forem considerados relevantes.

7 — As candidaturas serão apreciadas considerando:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação do seu mérito e relevância para o exercício 
das funções de diretor;

b) A análise do projeto de intervenção no Agrupamento;
c) A entrevista individual realizada com o candidato.

8 — As listas provisórias dos candidatos admitidos e excluídos é 
feita através da publicitação na página eletrónica do Agrupamento e 
afixadas no átrio da escola sede no prazo máximo de cinco dias úteis 
após o terminus do prazo de entregas das candidaturas.

3 de maio de 2013. — A Presidente do Conselho Geral, Maria do 
Céu Lourenço Correia Poço Conde.

206941971 

 Escola Secundária de Moura

Aviso n.º 6400/2013

Aviso de abertura de procedimento concursal
para recrutamento de diretor

Nos termos dos artigos 21.º e 22.º e 22.º -A do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho, torna -se público que se encontra aberto concurso para provimento 
do lugar de diretor da Escola Secundária de Moura, em Moura, pelo 
prazo de 15 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação 
deste aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho:

1.1 — Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no 
número anterior docentes de carreira do ensino público ou professores 
profissionalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino 
particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco anos 
de serviço e qualificação para o exercício de funções de administração 
e gestão escolar, nos termos do número seguinte.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos ter-
mos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 
Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário;




